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Tirnon(MA), 08 de novembro de 2022. 

Sra. 
KELLE ALVES VERAS 
Comandante Interuia da Guarda Civil Municipal 

Nesta 

Senhóra Cornandante, 

Foi encaniinlaado para anIlise e einissâo de pare= desta Procuradoria, conforme 
Oficio COM n° 259/2022, o presente processo administrativo n° 2166/2022 que tern por objeto 
prestaco de serviço de capacitaçâo profissional em técnicas de abordagem policial, durante o estagio 
anual de quàlificacao profissional. 

Diante do exposto, estarnos devolvendo o Processo n° 2166/2022 juntarnente corn o 
Pare= n° 662/2022 desta Procuradoria. 

Seth mais para o momento, colocamo-nos a disposicão para os fins que se fizerem 
necessários. 

Ateñciosarnente, 

Thais Portela Batis 	bosa Chaves 
Advogada do Murncipio 

Dtw Sn José. s/n Centro Timon(MA) Brasil CEP 65.630-000 Fone (99) 3212-2702 
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PARECER JIJRIDICO n° 662/20221PGM 
PROCESSO no 166/2022 - GCM 

EMENTA: ABERTURA DE PROCESSO 
INEXIGLBILIDADE DE LICITAcAO - ART. 25, ii; DA 
LEI No 8.666193. 

1- RELATORIO 

Encaminhado para anâllse e eniissâo de parecer desta Procuradoria, conforme 
Oficio COM no 259/2022, o presente processo adimmstrativo no 2166/2022 que tern por objeto 
prestaço de serviço de capacitacAo profissional em tecmcas de abordagem policial, durante o 
estagio anual de qualificacào profissional. 

Os autos vieram instruldos corn os seguintes documentos: Solicitacâo de abertura 
de processo administrativo de despesa n° 06/2022, Termo de Referéncia, Justificativa da 
Inexigibthdade de Licitaco n° 04/2022, Oficio GCM n° 255/2022 sohcitando dispombilidade de 
dotaço orçanientana, g) Foiha de Informacào declarando dispornbihdade orçamentana e 
financeira, M.muta de Contrato, documentos pessoais do profissional escoihido, dentre outros 

E o breve relatório. 

2- MER1TO 

0 presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no procedirnento 
'  trazido a exame, bern como se e caso de mexigibthdade de hcitacAo, mas esta assessoria juridica 

nào adenirara em aspectos teenicos e econômicos, bern como ao juizo de convernéncia e 
oportuñidade ná contrataço pretendida. 

A inexigibilidade de licitaçAo e utilizada em casos que houver inviabilidade de 
competiçAo, tratando-se de ato vmculado em que a admirnsfração nAo tem outra escoiha, senão 
contratar, ocasiAo que a lei de hcitaç5es estabeleceu hipoteses legais em rol exemphficativo, como 
podemos observar na letra da lei, ao estabelecer o term  "em especial", corn posterior 
apresentaço de trés bipóteses 

Passando so estudo da fundamentaçào legal 	xigibihdade de hcitaco, 
prevista no artigo 25 da lei de licitaçöes, nos depararnos corn a se 	te Peternfinag5o: 

Art. 25. E inexigivel a licitaçào q 	houver inviabilidade de 
competicào, em especial: 

(...) 
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II - para a conlrataçAo de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, corn profissionais ou empresas de notéria 
especia1izaço, vedada a inexigibiidade para serviços de publicidade e 
divulgaçäo; 

Ora, a lei faz reniissão ao artigo 13 onde estào mcncionados vários desses serviços, 
corno pareceres, ássessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias etc. 

Ademais, a lei apresenta corno requisitos para contratacâo, como ensina o 
doutrinador JOSE DOS SANTOS CARVALHO FILHO, em seu Manual de Direito 
Administrativo, 23  ediçäo, páginas 293-294, o seguinte sobre tais requisitos: 

a) Serviços Técnicos Especializados. "0 Serviço é teriico quando sua 
execucAo depende de habilitacão especffica". 

b) Noténa Especiaiizacâo. "aqueles que desfruteni de prestiglo c 
reconhecirnento no campo de sua atividade. A Lei considera o profissional 
ou a empresa conceituados em seu campo de atividade. Tal conceito deve 
ter vârios aspectos, corno estudos, experiéncias, publicaces, desempenho 
anterior, apareibamento, organizacAo, equipe técnica e outros do gênero." 

c) Natureza Singular. "Servicos singulares so os executados segundo 
caracteristicas próprias do executor." Neste pónto, o autor cita EROS 
ROBERTO GRAU que afirma2 "singularidade säo os servicos porque 
apenas podem ser prestados, de certa maneira e corn detenninado grau de 
confiabilidade, por urn determinado profissional ou ernpresa. Por isso 
mesmo é que singularidade do servico está contida no bojo da notória 
especializaçâo." 

Acertado 6 o entendunento do doutrinador, eis que o TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIAO sumulou a matéria corn o seguinte enunciado: 

SUMULA N° 039/TCU - A inexigibilidade de licitac5o para a contratacAo 
de serviços técnicos corn pessoas fisicas ou juridicas de notória 
especializaçAo sorneute é cabivel quando se tratar de serviço de natureza 
singular, capaz de exigir, na seleco do executor de confiança, grau de 
subjetividade insuscetivel de ser medido pelos critérios objetivos de 
qualificaçâo inerentes ao processo de licitaço, nos termos do art. 25, 
inciso II, da Lei if 8.666/1993. 

No caso em anállse, estamos diante de consulta sobre a possibilidade de contrataçAo 

deprofissional ;:pam prestacAo de serviço de capacitação profissional em tcnicas de abordagem 

policial, durante o estagio annal de qualificação profissional, ocasião que as premissas 
apresentadas acima levam a concluir ser perfeitamente possivel a contrataçâo de tal serviço. 

Todavia, a escoiha deverá recair sobre profissional ou presa corn habilitaco 
especifica, dotâda de estudos, experincias, publicaç6es, deso tenor, apareihamento, 
organizaço, equipe técnica ou outros do gnero quo ateste not alizacào, bern corno o 

serviçô seja do:  natureza singular, ou seja, próprias do executor e corn 	de confiabilidade do 

profissional ouesnpresa. 
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Do quo dos autos consta, infere-se que o profissional escothido detém notória 
especializacäo, a que materiaiizou a seguranca da autoridade adniinistrativa em sua escoiha, 
acrescido, por conseguinte, do aspecto da confiança a the inferir que o serviço a ser prestado pelo 
contratado escothido é essencial e indiscutiveitnente o mais adequado a plena satisfaçào dos 
interesses da adniinistraco. 

Qanto a minuta do contrato apresentada, esta Procuradoria entende que está em 
conformidade corn o disposto no artigo 55 da Lei de Licitaçôes, eis que verificando seu contetdo 
estAo presentes tOdas as cláusulas necessárias a todo contrato adniinistrativo. 

Desta feita, considerando Os argumentos expostos, considerando ainda que a 
presente contrataçao reveste-se de todos os pnncipios que regem a Adniinistraçäo Piiblica, em 
conformidade cm o estabelecido na Constituiçâo Federal, entendemos como justificada a 
pretensio- 

3. CONCLUSAO 

• . S 	Ante o exposto e corn fiindento no art. 25, inciso II, da Lei de Licitaçôes, esta 
Assessoria Juridica opina pela legaiidade da confratacâo direta do Sr. Breno Anderson Lima 
Rocha para prestar serviço de capacitacão profissional em técnicas de abordagern policial, durante 
o estagio anual de qualificacào profissional. 

Quanto a minuta do contrato apresentada, está em conformidade corn a lei de 
licita0es, nos térmos deste parecer. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve as questôes 
juridicas observadas na instruçào processual e no contrato. Nâo se incluern no ãmbito de aná]ise 
desta ASSeSSori Os elementos técnicos pertinentes, preço ou aqueles de ordem financeira on 
orcanieiitária, cuja exatidâo deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade 
competente do Municipio. 

Sendo o exposto o que se tern por entendimento desta Procuradoria Geral. 

Timon(MA), 08 de novembro de 2022. 

sta 
lunicipio 
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